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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 15/2014
Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que as sociedades contemporâneas se caracterizam por reunir, em um determinado espaço, um conjunto de pessoas cujo objetivo primeiro é o de viver, se possível em (relativa) harmonia com o restante do grupo. Por isso, as sociedades geralmente se constituem em torno de características étnicas, de uma história comum, de um mesmo sentimento nacional, de uma cultura semelhante, de uma mesma religião, enfim, em torno de valores comuns que fazem com que a convivência em sociedade seja aceitável para todos os seus membros, com a mediação de regras de convívio igualmente aceitas por todos;

Considerando que essas regras de convívio são aquelas que determinam quais ações podem ou não ser feitas sem que se esteja abusando do seu próximo. Essas regras são as leis. Determinam, em suma, quais as liberdades de cada um e quais as limitações de conduta impostas pela vida em sociedade. Essas leis, segundo cada sociedade, podem, portanto variar em função dos costumes, da cultura, da religião, enfim, dos valores de cada sociedade;

Considerando que o Poder Executivo, tem a incumbência de elaborar e aplicar políticas públicas, visando solucionar ou desenvolver questões relacionadas com os interesses coletivos da sociedade. No âmbito urbano e regional, tais políticas estão ligadas à dinâmica urbana e regional, a saber, à atividades dos diferentes agentes sociais no que tange à ocupação do espaço físico-ambiental;

Considerando que o Inciso XX do Artigo 87 da Lei Orgânica do Município de Bebedouro prevê que “Compete ao prefeito, entre outras atribuições (...) oficializar, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, as vias e logradouros públicos;

Considerando que o Artigo 129 Carta Magna do Município determina que: “As obras que constituem atividades públicas específicas do município, compreendendo equipamentos urbanos e melhoramentos destinados a assegurar à comunidade a realização das funções básicas de habitação, trabalho, recreação e circulação, se regem pelas normas de urbanismo estabelecidas na legislação em vigor”;

Considerando de o Inciso III do Parágrafo único do artigo supra declinado (art. 129) diz que: “Integram-se no planejamento urbanístico municipal as normas referidas neste artigo, que abrangem as seguintes realizações da competência do município: (...) III - obras paisagísticas e estéticas”;

Considerando que o Artigo 95 do Plano Diretor diz que: “O Poder Executivo Municipal deverá elaborar e implantar programa para a melhoria das condições de segurança e conforto da circulação de pedestres, visando prioritariamente a solução dos seguintes problemas”;

Considerando que o § 4º do Artigo 95 do Plano Diretor prescreve que “Os passeios deverão possuir faixa mínima de 1,20 m de largura, contínua sem obstáculos e, revestidos com material firme, estável e não escorregadio para garantir o deslocamento seguro de cadeirantes, carrinhos de crianças e idosos e sua declividade transversal deverá ser menor que 3% (três por centro)”;
Considerando que em diversas vias e logradouros públicos, especialmente na Rua Coronel João Manoel, foram colocados elevada quantidade de cestos para colocação de sacos de lixo;
Considerando que houve alteração do aspecto estético do passeio, em virtude do excesso de cestos para colocação de sacos de lixos;
Considerando que os estabelecimentos comerciais e residências devem se adequar as normas para permitir a acessibilidade, porém tais obras devem ser realizadas dentro dos limites de sua propriedade, não sendo de bom alvitre a utilização do passeio público para quebras de barreiras arquitetônicas;
Considerando que inobstante as obras destinarem o atendimento da acessibilidade aos imóveis citados, causa obstáculos aos transito de pedestres, cadeirantes, carrinhos de crianças e idoso, sendo que alguns têm obstáculo que impede a utilização do passeio obrigando a usar o leito carroçável da via;
Considerando que há estabelecimentos comerciais que têm afixados placas com publicidade, inclusive dispondo sobre a rota de chegada até sua sede, e também com denominação da via pública transversal que tem causado informação distorcida, pois que afixado em via pública com denominação diversa, inobstante que sua intenção seria para informar o nome da via que cruza e não propriamente a que esta sendo utilizada;
Considerando que a afixação de placas de forma inadequada tem causado poluição visual, além de confundir a população;
Considerando que a colocação de lixeiras para deposição de papéis, embalagens descartáveis e demais lixos de pequeno porte, é de grande importância para manter as vias públicas limpas e impediria que tais detritos chegassem às galerias e bocas de lobos, que causa obstrução ou polui os córregos e rios;
Considerando que tais questionamentos têm sido feitos por diversos munícipes que reclamam da ausência de providências por parte da Prefeitura Municipal;
Considerando que existem bancos afixados nos jardins que cuja publicidade é fundida no próprio cimento e que é considerado patrimônio histórico;
Considerando que os bancos afixados nos jardins são patrimônio público pertencente à Prefeitura Municipal e que poderá ser restaurado, não sendo crível a reutilização para outros fins;
Considerando que tudo quanto foi exposto é de competência da Prefeitura Municipal disciplinar, fiscalizar, preservar, intervir, enfim praticar o ato que lhe competir para evitar que a legislação e o patrimônio sejam vilipendiados, caso em que o curador do interesse público poderá ser acionado para impor respeito ao interesse público.
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja oficiado ao Prefeito Municipal DR. FERNANDO GALVÃO MOURA, para que informe a existência de servidor municipal ou de Comissão para inspecionar os passeios, a estética, acessibilidade, patrimônio, concessão para colocação de equipamentos urbanos (cestos, lixeiras, placas, etc), enfim quais as providências tomadas para que os atos acima sejam acompanhados e quais coerções para os infratores. 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de Fevereiro de 2014.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA

PAULO BOLA

VEREADOR
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